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Fonte: Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública

A Política de Governança no âmbito do Sistema CFC/CRCs foi instituída pela Resolu-
ção CFC n.º 1.549/2018, com o propósito de melhorar o desempenho organizacional, 
contribuir para a redução dos riscos, alinhar as ações à estratégia do Sistema CFC/
CRCs e prestar contas das atividades desenvolvidas para a sociedade, baseado nos 
princípios da transparência, ética, eficiência, integridade, equidade e accountability. 
A Política de Governança do CRCMS está em fase de implantação, contudo, através da 
Portaria CRCMS nº 42/2018 foi criada a Comissão de Gestão de Governança Organiza-
cional para auxiliar na Política de Governança, que compreende a seguinte estrutura:

A partir do Referencial Básico de Governança - RBG Aplicável a Órgãos e Entidades da Ad-
ministração Pública, publicado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), o CRCMS, através 
da Portaria nº 38, de 21/11/2019 instituiu o Comitê de Integridade, sendo que o Plano de Inte-
gridade foi aprovado no ano seguinte, através da Resolução CRCMS nº 235, de 24/09/2020. 
Considerando os mecanismos de governança estabelecidos pelo RBG – liderança, es-
tratégia e controle – e os componentes imprescindíveis para que as funções de avaliar, 
direcionar e monitorar fossem executadas de forma satisfatória.
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Assim, foram identificadas as ações promovidas pelo CRCMS associadas a cada um dos componentes dos mecanismos de governança, 
conforme relação seguinte dos normativos que demonstram o atendimento às práticas de Governança: 
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Com o advento da Lei nº 13.709, de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, em meios físicos e digitais, por pessoas 
naturais ou jurídicas de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos à liberdade e à privacidade da pessoa natural, o CRCMS, instituiu Comissão de Implantação da 
LGPD, por meio da Portaria CRCMS nº 49 de 03/12/2020.
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